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(‘) Renascenca

£ tudo o que precisa de ouvir.

Estudo revela mao leve da justica em casos de violéncia
domeéstica

Inserido em 03-03-2017 17:01

A maioria dos casos de violéncia doméstica acaba por ser arquivado e ha diferengas no tratamento de
arguidos consoante a classe social.

Um estudo do Observatdrio da Justica revela que os juizes sé residualmente optam pela prisao
preventiva, em crimes de violéncia doméstica. O tema é o destaque do programa Em Nome da
Lei da Renascenga desta semana.

Em 80% dos casos é aplicado apenas o Termo de Identidade e Residéncia, a medida de coaccdo
automatica a constituicdo de arguido. E mesmo depois de julgados e condenados, os agressores
beneficiam, por regra, de pena suspensa e raramente lhes sdo aplicadas penas acessdrias, como
a proibicao de contacto com a vitima ou do uso e porte de arma.

Trata-se de um diagndstico que ndo surpreende as associacdes que apoiam as vitimas de
violéncia doméstica. Elisabete Brasil, da Unido das Mulheres Alternativa e Resposta (UMAR),
acredita que apesar de o estudo do Observatério ter analisado decisdes judiciais entre 2010 e
2013, ele “reflecte a realidade actual dos tribunais”.

Daniel Cotrim, da Associacdo Portuguesa de Apoio a Vitima (APAV), diz que os resultados do
estudo “ndo surpreendem quem lida com as vitimas” e que, pela experiéncia da APAV, “mais de
90% dos casos acaba arquivado ou com pena suspensa”, o que causa uma grande frustracado a
vitima e é sempre uma vitéria para o agressor.

Daniel Cotrim acrescenta que a violéncia doméstica ainda tem aspectos que sdo desvalorizados,
por vezes pelas préprias mulheres.

“Testemunhar ndo é um poder, é um dever de cidadania”

O arquivamento é mesmo o destino de 70% dos inquéritos de violéncia doméstica. Segundo o
estudo do Observatdrio da Justica, em mais de metade dos casos isso deve-se ao facto de a
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vitima se recusar a depor. O que leva a outro dos problemas detectados, o facto do Ministério
Publico ndo procurar meios alternativos de prova, centrando todo o processo no depoimento da
vitima.

Elisabete Brasil diz que a pratica dos tribunais reflecte o comportamento da sociedade. A
dirigente da UMAR reconhece que em Portugal se tem avancado muito em matéria de combate
a violéncia doméstica, mas ha dificuldade que subsistem, nomeadamente, em matéria de prova
porque se trata de um crime que se passa entre quatro paredes.

Elisabete Brasil diz que “é muito dificil convencer as testemunhas a depor” e lembra que
“testemunhar ndo é um poder, é um dever de cidadania”.

Daniel Cotrim alerta para o facto de os tribunais continuarem a desvalorizar a agressao
psicoldgica, uma opinido sustentada no estudo do Observatdrio de Justica que revela que a
investigacao judicial aposta na pericia forense do dano fisico e secundariza o dano psicolégico
em que praticamente nao ha pericias. Um facto tanto mais grave quanto a maioria das queixas
que chegam a APAV sao de violéncia psicolégica, explica.

"Insensibilidade" do sistema

Outro problema com que as vitimas se defrontam é a “insensibilidade “ com que por vezes sdo
acolhidas pelo sistema judicial e que se traduz em fazé-las depor varias vezes — algumas perante
funcionarios que ndo sao magistrados — e sem condi¢des de privacidade, diz Daniel Cotrim.

O estudo avaliativo das decisdes judiciais conclui ainda que quanto mais alta é a condigao social
do arguido, menor é a probabilidade de obter uma medida de coac¢do mais grave ou uma pena
mais pesada. Sdo conclusdes retiradas das decisdes dos tribunais entre 2010 e 2013, cruzadas
com entrevistas a vitimas e varios intervenientes no processo.

Conceicdo Gomes, presidente executiva do Observatério da Justica, e coordenadora do estudo,
diz que os tribunais sé reflectem “a tolerancia cultural dos portugueses para com a violéncia
doméstica”.

Mas Helena Leitdo, procuradora e docente no CEJ, acredita que a realidade nos tribunais hoje ja
ndo é a que é reflectida no estudo do Observatério porque” esta foi uma das areas em que quer
na legislacdo quer na pratica os tribunais, o sistema mais tem procurado dar resposta as
questdes que se colocam”.

A procuradora diz que nos ultimos trés anos, muita coisa mudou: “Uma das medidas que mais
tem sido aplicada é a proibicdo de contacto com a vitima, acompanhada de vigilancia
electrdnica”.

Helena Leitdo, que é representante de Portugal no comité do Conselho da Europa que trata da
violéncia contra as mulheres, afirma que Portugal cumpre todas as recomendagdes
internacionais em matéria de legislacdo: “O problema estd na pratica dos tribunais, na
coordenacdo entre as varias entidades intervenientes no processo e na mentalidade”.

A forma como a justica trata a violéncia doméstica é o assunto em destaque na edicdo desta
semana do Em Nome da Lei, que vai para o ar na Renascenca aos sabados depois do noticidrio
das 12h.
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